
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  793886 - RJ 
(2015/0260098-5)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIZ ROBERTO DA MATA E OUTRO(S) - RJ070910 
AGRAVADO  : SHEILA LUIZA DA CRUZ 
ADVOGADO : LUCIA HELENA MUGAYAR GUEDES MALLET E 

OUTRO(S) - RJ097921 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL N AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. NECESSIDADE DE 
REPAROS NA REDE DE ESGOTO LOCAL. IRRESIGNAÇÃO 
MANIFESTADA CONTRA DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
ARESP FORTE NA APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ, POR ESTAR O 
ACÓRDÃO LOCAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
STJ. RECURSO INTERNO FUNDADO APENAS NA OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC/1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF A IMPEDIR O SEU CONHECIMENTO PELA VEICULAÇÃO 
DE RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO RECORRIDA. PRECEDENTES: AGRG NO AGRG NO ARESP 
618.749/RS, REL. MIN. OLINDO MENEZES, DJE 22.2.2016 E AGRG 
NO ARESP 711.212/PE, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 
14.9.2015. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO/RJ NÃO CONHECIDO.

1.   Aplica-se o óbice inserto na Súmula 284/STF, na 
hipótese de o Agravo Interno veicular questões jurídicas dissociadas das 
que foram utilizadas na decisão agravada, caracterizando-se, no caso, 
fundamentação deficiente. 

2.   O agravante, em seu Agravo Interno, em momento 
algum demonstra que o acórdão local diverge da jurisprudência desta 
Corte Superior, ocasião em que seria o caso de afastar a incidência da 
Súmula 83/STJ, fundamento da decisão agravada para negar 
provimento ao seu anterior Agravo em Recurso Especial. 

3.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO/RJ não conhecido.
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Superior Tribunal de Justiça
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.
 

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.886 - RJ 
(2015/0260098-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIZ ROBERTO DA MATA E OUTRO(S) - RJ070910 
AGRAVADO  : SHEILA LUIZA DA CRUZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E 

OUTRO(S) - RJ070198 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO/RJ contra decisão de minha lavra, 

assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. NECESSIDADE DE REPAROS 

NA REDE DE ESGOTO LOCAL. ART. 535, II DO CPC. 

INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 

LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. INTERESSE INDIVIDUAL 

HOMOGÊNEO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 

366).

2.   Aduz a parte agravante que a causa deve ser 

apreciada pelo Colegiado e está caracterizada a violação do art. 535, II 

do CPC/1973.

3.   Impugnação da parte agravada às fls. 382/383.

4.   É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.886 - RJ 
(2015/0260098-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIZ ROBERTO DA MATA E OUTRO(S) - RJ070910 
AGRAVADO  : SHEILA LUIZA DA CRUZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E 

OUTRO(S) - RJ070198 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL N AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. NECESSIDADE DE 
REPAROS NA REDE DE ESGOTO LOCAL. IRRESIGNAÇÃO 
MANIFESTADA CONTRA DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
ARESP FORTE NA APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ, POR ESTAR O 
ACÓRDÃO LOCAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
STJ. RECURSO INTERNO FUNDADO APENAS NA OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC/1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF A IMPEDIR O SEU CONHECIMENTO PELA VEICULAÇÃO DE 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
RECORRIDA. PRECEDENTES: AGRG NO AGRG NO ARESP 
618.749/RS, REL. MIN. OLINDO MENEZES, DJE 22.2.2016 E AGRG 
NO ARESP 711.212/PE, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 
14.9.2015. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO/RJ NÃO CONHECIDO.

1.   Aplica-se o óbice inserto na Súmula 284/STF, na 
hipótese de o Agravo Interno veicular questões jurídicas dissociadas das 
que foram utilizadas na decisão agravada, caracterizando-se, no caso, 
fundamentação deficiente. 

2.   O agravante, em seu Agravo Interno, em momento 
algum demonstra que o acórdão local diverge da jurisprudência desta 
Corte Superior, ocasião em que seria o caso de afastar a incidência da 
Súmula 83/STJ, fundamento da decisão agravada para negar 
provimento ao seu anterior Agravo em Recurso Especial. 

3.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO/RJ não conhecido.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.886 - RJ 
(2015/0260098-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIZ ROBERTO DA MATA E OUTRO(S) - RJ070910 
AGRAVADO  : SHEILA LUIZA DA CRUZ 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E 

OUTRO(S) - RJ070198 
 

  

VOTO

1.   De início, não se pode olvidar que se está na seara 

da discussão acerca da admissibilidade do Recurso Especial, porquanto 

o caso ascendeu à esta Corte Superior, mediante o Agravo em Recurso 

Especial.

2.   De se verificar que a decisão agravada fundou-se no 

entendimento de que, o julgado recorrido está em harmonia com o 

entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça, razão pela 

qual, negou-se provimento ao Agravo em Recurso Especial, ante a 

incidência da Súmula 83/STJ.

 3.   A parte agravante, todavia, em que pese à veiculação 

de judiciosas a alongadas alegações não apresentou impugnação quanto 

ao óbice processual que impede o conhecimento do seu anterior Apelo 

Raro (Súmula 83/STJ), limitando-se a reiterar a ocorrência de violação 

do art. 535, II do CPC/1973.

4.   Desta maneira, verifica-se que o Município 

agravante viabiliza sua pretensão recursal fundada em razões 

dissociadas do fundamento da decisão agravada.

5.   Em se tratando de recurso que veicula razões 

dissociadas com o conteúdo do decisum recorrido, a jurisprudência 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

desta Corte Superior é firme em aplicar-lhe a Súmula 284/STF a 

ensejar seu não conhecimento. A propósito:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. RAZÕES DO RECURSO DISSOCIADAS DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ÓBICE DA SÚMULA 

284/STF. LEI 8.429/92 - ART. 10.DESNECESSIDADE DE 

DEMONSTRAÇÃO DO DOLO. DECISÃO ALINHADA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia (Súmula 284 - STF), cuja aplicação se 

dá na hipótese (recurso especial) pelo fato de as razões do recurso 

estarem dissociadas dos fundamentos da decisão recorrida.

2.   A jurisprudência desta Corte dispensa a 

demonstração do dolo, na hipótese de a imputação do ato de 

improbidade administrativa ter lastro no art. 10 da Lei 

8.429/1992.

3.   Agravo regimental desprovido (AgRg no AgRg no 

AREsp. 618.749/RS, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 

22.2.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO DO PLEITO EXECUTIVO EM RAZÃO DA 

CONFIGURAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO NA ORIGEM NÃO CONHECIDO EM VIRTUDE DE 

IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. RAZÕES DO RECURSO 

DISSOCIADAS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 284/STF. 

DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS.  

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   A agravante aduziu ilegitimidade passiva, 

inexistência de dissolução irregular da empresa, inexistência de 

grupo econômico e de responsabilidade solidária por débitos de 

terceiros, vícios e nulidades das CDA's e utilização indevida da 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Taxa Selic como fator de atualização monetária e de juros de mora.

2.  Não conhecimento do agravo de instrumento na 

origem por impropriedade da via eleita.

3.   As razões do recurso estão dissociadas do que foi 

decidido pelo Tribunal de origem, revelando-se flagrante a 

deficiência na fundamentação, esbarrando o conhecimento do 

recurso especial no óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal, verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.

4.   Verifica-se nitidamente que a Corte de origem não 

analisou, nem sequer implicitamente, os dispositivos legais 

apontados como violados, porque o agravo de instrumento não 

ultrapassou a barreira do conhecimento. Incidência da Súmula 

211/STJ.

5.   Para rever as conclusões da Corte a quo acerca da 

situação fática e jurídica dos autos, necessário seria o reexame do 

acervo fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ, 

verbis: A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial. 

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 

711.212/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.9.2015).

6.   Diante dessas considerações, não se conhece do 

Agravo Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO/RJ. É como 

voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgRg no AREsp 793.886 / RJ
Número Registro: 2015/0260098-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201524559898 03845081720088190001 20080013825981

Sessão Virtual de 02/04/2019 a 08/04/2019

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : VANICE REGINA LIRIO DO VALLE E OUTRO(S) - RJ113454
AGRAVADO : SHEILA LUIZA DA CRUZ
ADVOGADO : LUCIA HELENA MUGAYAR GUEDES MALLET E OUTRO(S) - RJ097921

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ ROBERTO DA MATA E OUTRO(S) - RJ070910
AGRAVADO : SHEILA LUIZA DA CRUZ
ADVOGADO : LUCIA HELENA MUGAYAR GUEDES MALLET E OUTRO(S) - RJ097921

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 09 de Abril de 2019

Documento eletrônico VDA21390883 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2019 00:19:23
Código de Controle do Documento: f7599f65-887d-461f-b731-548aea59a489


